
Exmo. Sr. Presidente

João Alfredo de Castilhos Bertolucci, Prefeito de Gramado, no uso de suas
atribuições legais, vem respeitosamente à presença dos Nobres Edis, apresentar o seguinte
projeto de lei:

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  contratar  operação  de
crédito  com  o  Banco  Nacional  de  Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES), e dá outras providências

O escopo desta proposição legislativa é autorizar o Poder Executivo municipal a
realizar  operação de crédito junto ao Banco Nacional  de Desenvolvimento  Econômico e
Social (BNDES), até o limite de R$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de reais).

O  crédito  tem  origem  no  programa  Prodetur  +  Turismo  e  tem  por  objetivo
propiciar  o  desenvolvimento  da  mobilidade  urbana,  da  acessibilidade,  dos  transportes
coletivos urbanos e da eficiência na prestação dos serviços públicos com a consecução de
obras de recapeamento asfáltico, pavimentação de vias públicas como a Estrada Municipal
da Linha XV, cujo orçamento estimado é de R$ 7 milhões; a Estrada Municipal do Caracol,
cujo  orçamento  é  de  R$  4,5  milhões;  a  Estrada  do  Quilombo  é  de  R$ 6  milhões  e  a
revitalização da estrutura do ponto turístico do Morro da Polenta e das principais ruas do
bairro Vale dos Pinheiros, com estimativa de investimentos na ordem de R$ 13 milhões,
bem como a ligação entre os bairros Piratini e Prinstrop e a ERS 235, com estimativa de R$
4,5 milhões.

Assim,  o  investimento  total  em  obras  de  infraestrutura  será  de  até  R$
35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de reais), conforme os projetos técnicos que serão
elaborados pela Secretaria Municipal de Governança e Desenvolvimento Integrado, com a
contrapartida do Erário municipal  mínima de 10% do investimento. Ainda, cumpre informar
que a taxa nominal de juros da operação de crédito é de 10,45% aa (dez vírgula quarenta e
cinco por cento) ao ano, incluída a remuneração básica de 1,3% (um vírgula três por cento)
ao ano para projetos de desenvolvimento integrado e o spread de risco de 1,3% (um vírgula
três por cento). O prazo de pagamento desta operação de crédito é de até 12 (doze) anos,
com tempo de carência de dois (02) a três (03) anos após a conclusão das obras. 

De igual modo, é oportuno informar aos senhores membros de Poder, que o
Município de Gramado tem adimplido mensalmente o empréstimo contraído em 2013, por
intermédio da Lei Municipal n. 3.142, de 02 de julho de 2013, cujo valor contratado foi de R$
17.576.067,19 (dezessete milhões, quinhentos e setenta e seis mil e sessenta e sete reais e
dezenove centavos),  sendo que foram amortizados R$ 829.702,99 (oitocentos  e vinte e



nove mil, setecentos e dois reais e noventa e nove centavos), com o saldo devedor de R$
16.746.364,20 (dezesseis milhões, setecentos e quarenta e seis mil, trezentos e sessenta e
quatro reais e vinte centavos). É importante informar que o prazo deste negócio jurídico é de
240 (duzentos e quarenta) meses e foram pagas 36 (trinta e seis) parcelas até o presente
momento. 

É cediço que Gramado é o principal destino turístico do Estado, e com vistas a
satisfazer a necessidade da sua população e visitantes, a Administração Municipal priorizará
investimentos na área de infraestrutura. De igual modo, importa registrar que há declínio
considerável no repasse de recursos públicos do Governo Federal para execução de obras
públicas, como ocorria até o início da maior recessão econômica da história brasileira em
2015.

Dito isto, em conformidade com o art. 60, inciso XXVII da Lei Orgânica, e como
dispõe  o  art.  106,  inciso  III  do  Regimento  Interno da Câmara de Vereadores,  requer  a
apreciação e consequente aprovação do presente projeto de lei, consoante o disposto no
art. 126, inciso I do mesmo diploma legal, aproveito o ensejo para renovar nossos votos de
elevada estima e distinta consideração.

Gramado, 31 de outubro de 2019. 

João Alfredo de Castilhos Bertolucci

 Prefeito de Gramado

Visto Jurídico: 

João Gilberto Barbosa Barcellos

Procurador-Geral do Município



PROJETO DE LEI Nº XXX/2019

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  contratar  operação  de
crédito  com  o  Banco  Nacional  de  Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES), e dá outras providências.

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito junto
ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), até o valor de R$
35.000.000,00  (trinta  e  cinco  milhões  de  reais),  no  âmbito  do  programa  Prodetur  +
Turismo,  destinados  às  obras  de  infraestrutura,  observada  a  legislação  vigente,  em
especial, as disposições da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 

Art. 2º Para garantia do principal, encargos e acessórios da operação de
crédito, fica o Poder Executivo autorizado a ceder ou vincular em garantia, em
caráter irrevogável e irretratável, a modo pro solvendo, as receitas a que se refere
o artigo 159, inciso I da Constituição Federal. 

Art. 3º Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta
Lei deverão ser consignados como receita no Orçamento ou em créditos adicionais, nos
termos do inc. II, § 1º, art. 32 da Lei Complementar n. 101/2000.

Art. 4º Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão designar as dotações
necessárias  às  amortizações  e  aos  pagamentos  dos  encargos  anuais,  relativos  aos
contratos de financiamentos a que se refere o artigo primeiro. 

Art. 5º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais
destinados  aos  pagamentos  de  obrigações  decorrentes  da  operação  de  crédito  ora
autorizada. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gramado, 31 de outubro de 2019.

João Alfredo de Castilhos Bertolucci

Prefeito de Gramado


